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8.4. Somente após tal pr.rcedimento, o Agente de Contratação declarar a empresa
vencedoras.

s. - nnrucx,a.çÁo Ao \To coNvocarÓnro

9.1. Qualquer pessoa e plúe legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos,
devendo protocolar o pedich no prazo de ate 3 (cinco) dias úteis antes da data da aberrura do
ceÍtÍrme.

9.2. A resposta à imprignrrção ou ao pedido de esclarecimento será diwlgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da
aberhrra do certame.

9.3. A impugnação ao ediral e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma
eletrônica via Sistema BB\1 \ET.

9.4. Acolhida a impugnaçà, ,, será definida e publicada nova data para a realização do certame

IO. RECURSOSAD\I I\ iSTRATIVOS

10.1. A interposição de re,:urso contra a decisão proferida pelo(a) Agente de Contratação
observará o disposto no an 165 daLei n'14.133, de2021.

10.2. O prazn para apresenta(;ão das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da data de

intimação ou de lawatura Ja ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais
licitantes, os quais poderão al)resentar contraÍrazões em igual prazo, contado da interposição do
recurso, sendo assegurada r vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus

interesses

10.3. A intanção de recorrer poderá ser manifestada em dois momentos distintos: após o
julgamento e aceitação das p:opostas, quando se avalia o merito das ofertas apresentadas pelos
licitantes, e após a etapa cia habilitação, quando se verifica a regularidade jurídica, fiscal,
trabalhista, econômica e técnica dos licitantes.

10.3.1. O tempo parr manifestação da intenção de recurso será de 5 minutos após o
Julgamento e Aceitaç:,o das Propostas e de no mínimo 10 minutos após a etapa de
Habilitação, não sendc exigida a apresentação de motivação para a intenção de recorrer.

10.4. Os recursos de\erão rier encaminhados em campo próprio do sistema durante a fase de
Recurso e Contrarrazão pelt.' licitantes que manifestaram intenção de recorrer.

10.5. O recurso será diri-uido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
reconida, a qual poderà recorrsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo

de l0 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos
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10.7. O recurso e o pedrdti de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente-

I1. ADJUDICAÇAO I- ÍIOMOLOGAÇAO

11.2. O sistema gerara ..\râ circunstanciada, na qual estarão registrado todos os atos do
procedimento e as ocorrências relevantes.

11.3. Após a homologaçào o licitante vencedor será convocado para assinar o contrato, asslm
como para prestar garantra e Jntratual no prazo e condições definidas no Temo de Referência
este edital.

12. GARANTIA DE E\EI]UÇÃO DO CONTRATO

12. I . Como garantia para a completa execução das obrigações contratuais e da liquidação das

multas convencionais, Ílca estipulada uma "Garantia de Execução" no montante de 5% (cinco
por cento) do valor do contriito, devendo ser prestada em até 05 (cinco) dias após a convocação
para assinatura do contrati)

12.1 .1. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

a) caução em dinheir: ou em títulos da divida pública emitidos sob a forma escritural,

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo

Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo

Ministério da Economi :;
b) seguro garantra.

c) fiança bancária enritida por banco ou instituição financeira devidamente autoúada a

operar no Pais pelo Banco Central do Brasil,

d) título de capitaliza,;ão custeado por pagamento único, mm resgate pelo valor total.

12.2. A garantia na fornra ile Carta de Fiança Bancá,ria deverá estar em vigor e cobertuÍa até o

final do prazo previsto palr assinatura do Termo de Encerramento Definitivo do Contrato,
devendo mantê-la atualizada a gaÍantia até 90 (noventa) dias após o recebimento provisório do
objeto contratado.

12.3. Após a assinatura do Termo de Encerramento Fisico do contrato será devolvida a
"Garantia de Execução". unra vez verificada a perfeita execução do objeto contratual.

12.4. Por ocasião de erent'tais aditamentos contratuais que promovam acréscimos ao valor
contratado ou prorrogaçôes ile prazo contratual, a garantia prestada deverá ser reforçada e/ou
renovada, de forma a manter a observância do disposto no caput desta cláusul4 em
compatibilidade com os no\ r)s valores e prazos pactuados.
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ll-1. Encerrada a fase re:ursal, a autoridade superior do órgão adjudicará o objeto da
licitação e homologará o pro\redimento licitatório.



@ TAUA ;-
"." -Í- r---

!E( RL IAR A DT INTRÀ€SfRUTURA ?

w ffi 25

c tatvtçot úlucot

12.5. Não haverá qualcluer restituição de garantia em caso de dissolução contratual, na forma
do disposto na cláusula de rescisão, hipótese em que a garantia reverterá e será apropriada pela
Secretaria de Infraestrutula u Serviços Públicos de TauíCE.

12.6. A garuntia, qualclLrer (lue seja a modalidade escolhida" assegurará o pagamento de:

a) Prejuizos adr indos do não cumprimento do objeto do contrato;

b) Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante
a execução do contrato.

c) Multas rnorat,,rias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

d) Obrigaçcies tr lbalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, úo adimplidas
pela contratada, quand () coubeÍ.

13. NYr.RAÇÓES AD\t I \ ISTRATryA

13.1. Comete inlilção administrativq nos termos da lei, o licitante que, mm dolo ou
culpa.

l3.l.l. deixar de enrregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento t ue tênhâ sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão
durante o certÍrme-

13.1.2. Salvo enr decorrência de fato srperveniente devidamente justificado, não

mantiver a proposta errr especial quando.

13.1 .2.1 . nào !'r viaÍ a proposta adequada ao último lance ofertado ou aÉs a

negociação.

13.1.2.2. Íccu5ar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

13.1.2.3. pedir 1'ara ser desclassificado quando encerrada a etâpa competitiva;

13.1.2.4. de.irar de apresentar amostra; ou

13.1.2.5. apÍesentaÍ proposta ou amostra em desacordo com as especificações do
edital;

13.1.3. não celebrar o contÍato ou não entÍegar a documentação exigida para a
contratação, quandr) c(rnvocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

l3.1.3.l.recusar-se. sem justificativ4 a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalenre no prazo estabelecido pela Administração;

13.1.4. apresentar det laração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

13.1.5. fraudar a licit:Lção

13.1.6, comportar-se de modo inidôneo ou cometeÍ fraude de qualquer natureza, em
especial quando.

13.1.6.1. indLrzir deliberadamente a erro no julgamento;
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13.1.6.2. âpresentar amostra falsificada ou daeriorada;

praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

praticar ato le:.ivo previsto no A( AkLLel !r " I 2 84jt. dC ?.tl-].

C

13.1.7

13 1.8

13.2. Com fulcro na
aplicar aos licitantes
responsabilidades civil,

e,c,u adjudicatá,rios as

e crinrinal:

1. lil de 20I i , a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
seguintes sanções, sem prejuizo das

13.2.1. advertência.

13.2.2. multa;

13.2.3. impedimento de licitar e contratar, e

13.2.4. d*,laraçào de inidoneidade para licitar ou contÍatar, enquanto perdurarem os
motivos determinante: da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5oÁ a 3ü/o incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo nráximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

13.4.l. Para as infrações prer istas nos itens l3 1.1, 13.1.2 e 13,1.3, a multa será de O,5%o a 15Yo

do valor do mntrato licitado

13.4.2.Part as infrações prer istas nos itens 13.1.4, 13. 1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será
de 15o/o a 3070 do valor do cuntrato licitado.

13.5. As sanções de adr crtência" impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar olr contrataÍ poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.

13.6. Na aplicação da sançrlo de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação-

13.7. A sanção de impedrmento de licitar e contrataÍ será aplicada ao responúvel em
decorrência das infrações ad riúnistrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando
não se justificar a imposiçàtr de penalidade mais grave, e impedirá o responúvel de licitar e

SecretaÍia de lnfÍaestruturã e S er ! .;os Públicos I Rua PedÍo Matias de Vasconcelos, ne 76 - Mânoêl Alves Motâ - Teuá, CE
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13.3. Na aplicação das sanções serão mnsiderados:

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

13.3.3. as circunstàncras agravantes ou atenuantes,

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

13.3.5. a implantaçào ou o aperfeiçoamento de pÍograma de integridade, conforme
normas e orientaçôes d,ls óÍgãos de controle.
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contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

13.8. Poderá ser aplicada . o responúvel a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contÍalar, em decorrênci,r da prática das infrações dispostas nos itens 13 I 4, 13 I 5, 13 1.6,

13.1.7 e 13.t.8, bem conro pelas infrações administrativas previstas nos itens l3.l.l, 13.1.2 e

13.1.3 que justifiquem a inrl,osição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e contrataÍ, cuja dLração observará o pÍazo previsto no art ls6 .s5" da Le1 !r'
t4.1331L07t.

13.9. A recusa injustificadr do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estóelecido pela Administração, descrita no item 13.1.3,

caracterizará o descumprinrcnto total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação,
nos termos do ar1 l5 lN SEGES/ME n.'73. de2022

13.10. A apuração de resp,'nsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contralaÍ e de declaraçào de inidoneidade para licitar ou contÍatar demandarâ a instauração de
processo de responsabilizaÇ rio a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que ar a iará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitanle ou o
adjudicatririo pír4 no prazr) de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

apresentaÍ defesa escrita e e.pecificar as provírs que pretenda produzir.

13.1l. Caberá recurso nLr prazn de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das san@es de

advertência, multa e impedr nento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual

será dirigido à autoridade qrre tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no
prazo de 5 (cinco) dias uteis encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,
que deverá proferir sua dccisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos

13.12. Caberí a apresentaçà,r de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar no prírzo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13.13. O recurso e o pedid,r de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida ate que sobrer enha decisão final da autoridade competente.

13.14. A aplicação das sar ções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação inte.rral dos danos causados.

14. DISPOSIÇOES GER4,IS

14.1. É facultado, ao .A.qerte de Contratação, auxiliado pela Equipe de Apoio, procedeq em

qualquer fase da licitaçào. drligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do
processo, vedada a inclLrsio posterior de documento ou informação que deveria constar
originalmente da proposta

14.2. Será divulgaC: ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.3. Não havendo erpedicnte ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do c€rtame na data marcadq a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequenre. no mesmo horário anteriormente estúelecido, desde que não haja

comunicação em contrario. r ,elo Agente de Contratação.

secÍeteÍiadêrnfÍaestÍuturaese *:i;i::'á11fi:i.r":;::i"ffifJ:::r:i:,]:s'na76-ManoerarvesMota-rauá'cÊ
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14.4. Todas as referêncras i1L'tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasilia - DF

14.5. A homologação do rr': rltado desta licitação não implicará direito à mntratação

14.6. As normas disciplirraJ, rras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os intere§J,los, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia. a llrr.r idade e a segurança da contrataçâo.

14.7. Os licitantes assunrenr todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração úo sera. enr renhum caso, responúvel por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado ilqr pÍocêsso licitatório.

14.8, Na contagem dos pru, rs estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do r crcimento. Só se iniciam e venem os prazos ern dias de expediente
na Administração.

14.9. O desatendimento clc ,. xigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja pr)s\rvel o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia

e do interesse público.

14.10. O Manual de oper açi es da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponivel aos

interessados no Portal $ \\ rl r rovobbmnet. com.br.

14.11. Dúvidas ou esclar.,c irnentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitações
podem ser obtidas nos can.r; de atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, por e-mail,
whâtsâDn telefone e chat rir'loníveis no Portal w+vw.novobbmnel.com.br.

14.12. Em caso de divergrrin. ia entre disposi@es deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo. p, .:valecerá as deste Edital.

14.13. O Edital e sells ane\(\s estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contrata@es
Públicas (PNCP), no Pon.r da Transparência da Prefeitura Municipal de Tauá, endereço

eletrõnico https : /h+ryry'.1tt t rt r. , e- br, licitacoo. e no Portal de Licitações dos Municípios do
TCE-CE, endereço eletrütic,r htlps://mtnicipios-licilacoes.tce.ce.gov.br/.

14.14. Quaisquer infornraç,'.es poderão ser obtidas diretamente no Setor de Licitação da

Prefeitura de Tau.i situadl no Palácio Quinamuiú -Centro Administrativo Jose Femandes

Castelo - Rua Isaias Setubal da Paixão, no 06, Planalto dos Colibris, TauíCE, ou pelo e-mail

setordelicitacoes taua com

14.15. Integra estc t ,lital:

14. 15. l. ANEXO I I ermo de Referência/Relatório Orçamentário(Projeto Básico)

14.15.2. ANEXO I I - lúinuta de contÍato

sêcÍetaaia d€ lnfrãêstÍutura e !Ê . ços Públicos I Ruã PedÍo Matias de vasconcelos, ne 75 - Mânoel Alves Mota - Íâuá, cE
sei n fÍa@ta uace.gov.b. I wwvr.tôuaaeggvbr
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14.15.3. ANEXO ll I Modelo de Declarações

14.15.4. Declar-i ção do cumprimento do disposto no inciso )OOOII do art. 7o da

Constituição Ferlrral;

14.15.5. Declar'.'ção de que suas propostas econômicas compreendem a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituição Fedçral;
14.15.6- Declar-: ção de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa

com deficiência c para reúilitado da Previdência Social previstas no art. 93 da Lei
n" 8.213l1991
14.15.7- Declar..rção de Renúncia ao Direito de Vistoria

14.15.8. ANEXO IV Estudo Técnico Preliminar

Iauá - CE, 2 de2026

T

Secret;r de Infraestrulura e Serviços Públicos
Decreto n" 0lO2Ol9 |2O2SGABP

Secretaria dê lnfrâestautuía e Ser.., os Públicos I Rua Pedío Matiãs de Vasconcelos, ôe 76 - Manoêl Alves Mota - Tauá, CE

seinfía@taua.ce,govbí | www.tauaregovbÍ
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ANEXO I

TERMo nB nrrunÊxcla

(C o nfor me Doc u me nto A nexo)

Sêcrêtaria de lnfÍeêstÍutora e Ser r os Públicos I Rua PedÍo Mâtias dê Vesconcelos, ne 76 - Manôêl Alvês Mota - Tâuá, C E

seinfra@tauace.govbr I www-tauare.gov.br
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\,\ EXO II - MINUTA DO CONTRATO
.,

CONTRATO QUX ENTRE SI.CELEBRAM DE. UM
LADO O MUNICIPIO DE TAUA, POR INTf,RMEDIO
DA SECRETARIA Df, INFRAESTRUTURA E
SERVIÇOSPÚBLICOSEAEMPRESA

AUE NELE DEDECLAR* ' PARA O FIM

A PREFEITURA MtrNl('IPAL DE TAUA/CE, com sede no Centro Administrativo Jose

Fernandes Castelo - Rua lsaia r Setúbal da Paixão, n" 06, Planalto dos Colibris, Tauá/CE, inscrita

no CNPJ n" 07.849.531 (.)t.rt 
'l -47, atraves da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Priblicos,

neste ato representado{a t pelo(a) Ordenador de Despesas, Sr. Tarsis Cavalcante Mot4
Designado pelo Decreto n" i, 0201912025-GABP, doravante denominado CONTRATANTE, e

do outro lado a empresa inscrito(a) no CNPJÀ,ÍF sob o no

seLr iado(a) na representada por doravante

designado CONTRATADO. r este ato representado(a) por portadora do CPF

no conti-.rrne atos constitutivos da empresa. tendo em vista o que consta no

Processo Administratir o e em observância às disposições da Lci n

I -1 1 3l. de I ' i1r rrt,ril cli e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo

de Contrato, decorrente da Cr)ncorrência Eletrônica n mediante as cláusulas e condições a

seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMIIR\ . DO OBJETO DO CONTRATO

l.l O objeto do presc'nte instrumento e a Contratação de empresa especializada para

execução dos serviços renra r escentes de pavimentação asfáltica tipo CBUQ de acordo com

o Plano de Trabalho 103í1130-70, com recurfos oriundos do Convênio n'. 830072, em

Diversas Ruas na sede do \lunicípio de Tauá-CE, nas condições estabelecidas no Termo de

Referência./ Projeto Básictr

CLÁUSULA SEGUNDA _ DA VINCULAÇÂO

2.1. Vinculam esta cofiralaçàr, independentemente de transcrição:

2.2.1. Termo de Referênciiy' Projeto Básico;

2.2.2. O Edital da Licitaçà. ';

2.2.3. A Proposta do contratado;

Secretaria de lnfÍâêst.utuíâ e Ser\ | . )s Públicos I Rua Pedro Matias de Vasconcelos, na 76 - Maôoêl Alves Mota - Tauá, CE

seifl f ra@taua.ce.gov-bí | wwwtauacegov.bí
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2.2.4. Eventuais ân€\r)s d,,s documentos supracitados.

cr,Áusull TERCETR{ - Do REGTME DE ExECUÇÃo

3.1 A execução do presente ( ontrato será pelo regime de execução empreitada por preço global

CLAUSULA QUART.\ .- I)O VALOR E REAJUSTE DO CONTRATO

4.1. O valor deste Contrâto p;ra efeitos financeiros, fiscais e orçamentiírios e de R$

4.1.1. No valor acima estào ircluidas todas as despesas ordiná,rias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto. in,:lusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e corrrerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessiirios ao cumpriment,-r integral do objeto da contratação.

4.2. Os preços inicialmente e ontratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado

da data do orçamento eslimarlo.

4.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros ,Jo último reajuste.

4.6. Nas aferi@es finais. o( s ) rndice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

4.7. Caso o(s) índice(s.t est riSelecido(s) para reajustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(rn r mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determina.:o(s) pela legislação então em vigor.

4.8. Na ausência de previsàtr legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamenlo dr: preço do valor remanescentg por meio de termo aditivo.

4-9. O reajuste será realizadu. por apostilamento

Secíêtaíiâ dê lnfÍaes,.ugu." p 56,,.,,r os Públicos I Rua Pedío Matias de Vasconcelos, ne 76 - Manoel Alves Mota - Íâuá, CE

seinf ra@taua.ce.gov.bÍ | www.taua.cegov.br

4.3. Após o interregno de irrl ano, e mediante pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplic,rção, pelo contrdante, do indice correspondente, exclusivamente
para as obrigaçôes iniciadas e concluidas apôs a ocorrência da anualidade.

4.5. No caso de atraso ou nâo dilulgação do(s) índice (s) de reajustamento. o contratante pagará

ao contratado a importância ,:alculada pela última variação coúecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo sejar m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

4.5.l. Fica o Contratado obr 3ado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustâmento
de preços do valor remanesccnte, sempre que este ocorTer.
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CLAUSULA QUINT,\ . P \GAMENTO

5.1. Os pagamentos dos serviços de engenharia serão efetuados em reais, com base nas

mediçôes, conforme o qur li'i efetivamente executado no período, e contra a apresentação da
Fatura/Notas Fiscais, der idernente atestada pela fiscalização da Secretaria de lnfraestrutura e

Serviços Públicos, fornralnrerte designada, do respectivo Boletim de Medição referente ao mês

de competência e da aprest'nrrção pela contratada do liwo Diário de Obras assinado pelo fiscal
do contrato e pelo preposto rlr contratad4 observando-se o disposto nos subitens seguintes:

5.1.1. A Secretana de Infraestrutura e Serviços Públicos somente pagará a
CONTRATADA pekrs ;erviços efetivamente executados, com base nos preços integrantes
da proposta apror ada e, caso aplicável, a incidência de reajustamento e reequilíbrio
econômico fi nance i ro v atualização ftnanceira.

5.1.2. Somente \crà(\ pagos os materiais e equipamentos instalados, assentados e

utilizados, mediante .ucsto pelo fiscal do contrato.

5.1.3. Nos preços aprcsentados pela empresâ deverão estar incluídos todos os custos

diretos e indiretos par l r execução dos sewiços, de acordo com as condiçôes previstas no
Edital e seus anexos. ct instituindo-se na única remuneração possivel de ser atribuída pelos

trabalhos contÍatados e executados.

6.1. Os prazos de inicio drs ctapas de execução, conclusão, entrega, observação e recebimento

definitivo do objeto constanr lo Projeto Básico de Engenharia.

6.1.1. DO RECEBII\IE'{'TO DA OBRA

6. l. l. l. Recrbinrento Provisório: quando a obra ficar inteiramente concluída e de
pleno acordo conr os elementos técnicos e demais detalhes, bem como satisfeitas
todas as exiuêncr ls e repaÍtições competentes e companhias concessionárias, será

lawado em o1g .r,, (trinta) dias o "Termo de Recebimento Proviúrio", passado em

02 (duas) vias d.' igual teor, todas elas assinadas pela Comissão de Recebimento do
CONTRAT.\\I t: e pela CONTRATADA.

6.1.1.2. Recehinrento Definitivo: o "Termo de Recebimento Definitivo" da obra
será lavrado rrc 30 (trinta) dias após o "Recebimento Provisorio", desde que

atendidas todas .rs reclamações do CONTRATANTE referentes aos defeitos ou
imperfeiçôes r.'r:ücadas em quaisquer elementos constitutivos da obra executada.
Este "Termo dr' It.ecebimento Definitivo", passado em 02 (duas) vias de igual teor,
todas elas assinu.las pela Comissão de Recebimento do CONTRATANTE e pela

CONTRAT.\I).\. deverá conter formal declaração de que o prazo mencionado no
art. 618 do ('odigo Civil será contado, para todos os efeitos de direito, a partir da

data desse nlesnl(, instrumento.

Secaetaria de lflfÍeêstruturê e sÊ ' os Públicos lRuâ Pedío Matias de Vâsconcelog n,76 - ManoelAlvês Motã - Tauá,CE
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ct-Áusur-l sETrM.\ - cr:stÃo Do coNTRATo

7.1. A gestão do contrato ser r realizada pelo Ordenador de Despesas que subscreve o presente

contrato.

cr,Áusur,a otrAvA - nrscallzeçÁo

8.1. A fiscalização do con'traio será realizada pelo(a) Sr(a)
Contrato mediante Ponari.t r:

designado Fiscal de

8.2. A fiscalização dos sen iç,rs será feita por servidor formalmente designado, a quem compete
verificar se a CONTR.{T \ I)A está executando os trabalhos, observando o contrato e os
documentos que o integram c competências definidas no Manual de Contrato.

8.3.Fica assegurado aos tecn cos da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS
PUBLICOS DE TAU.{/CE o direito de a seu exclusivo criterio, acompanhar, fiscalizar e

participar, total ou parcialurelrte, diretamente ou por meio de terceiros, da execução dos serviços
prestados pela CONTR {T -\DA.' com livre acesso ao local de trabalho para obten@o de
quaisquer esclarecimentos .iu lgados necesúrios à execução dos serviços.

8.4. PaÍticipaÍ da Reuniãtr de Partida entre as partes envolvidas, SECRETARIA DE
INFRAESTRUTURA E SE|MÇOS PUBLICOS DE TAUA/CE e CONTRATADd onde

serão definidos todos os detalhes do Plano de Trabalho e dar-se-á o "starl up" da execução dos

serviços.

8.5. Acompanhar a execuçàr-. dos serviços objeto do contÍalo, "in krco", como representante da

SECRETARJA DE INFR.\ESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS DE TAUA/CE, de forma
a garantir o cumprimento do ,.1ue foi pactuado, observando para que nâo haja subcontratação de

serviços referentes às parcela r de maior relevância e consideradas principais do objeto.

8.6 Esclarecer dúvidas oLr fomecer informações solicitadas pelo preposto/representante da

CONTRÀTADA ou, quando não estiverem sob sua alçada, encaminhálas a quem compete

8.7 Checar se a CO\TR \TADA disponibilizou as instalações, equipamentos e recuÍsos
humanos previstos para a erecução dos serviços.

8.8 Acompanhar x gl2§oração do "as builf' (como construído) ao longo da execução dos

serviços, quando couber

8.9 TrataÍ diretamente c(\rn a equipe de apoio à fiscalização contratada pela SECRETARIA
DE IMRAESTRUTUR{ E IjERVIÇOS PLIBLICOS DE TAUA/CE, quando houver, exigindo
atuação em conformidade co n o instrumento do contrato, cobrando a presença de tecnicos no
local da prestação dos sen iços, emissão de relatórios, boletins ou outros documentos que se

façam necesúrios ao fiel cur rprimento do objeto.

8,10 Solicitar da CO\TR.f TADA a relação de empregados contratados e terceirizados, com

as seguintes informações no ne completo, cargo ou função, valor do salário, número do RG e

do CPF.

8,11 Informar ao titular drL unidade orgânica demandante e ao gestor de contrato sobre o
andamento dos serviços. pol neio do Relatório de Acompanhamento Físico - RAF.

8.12 Efetuar os registros e ,)coÍÍências diariamente no Diário da Obra.

8. l3 Determinar a reparaçà o, correção, rernoção, reconstrução ou substituição, às expensas da

Secaetariadelnfíaestruturaeser..,osPúblicoslRuaPedÍoMatiasdeVasconcêlos,ns76-MãnoelAlvesMota-Íãuá,cE
sein fía@ ta uace.gov.bÍ | wwwtaua.ce.govbí
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CONTRATADÀ no total oti em parte, dos serviços nos quais forem detectados vícios, defeitos
ou incorreçôes resultantes da execução ou dos materiais empregados.

8.14 Acompanhar o cunrl-\r'imento, pela CONTRATADA do cronograma fisico-financeiro
pactuado, encaminhando ao SestoÍ de contrato, quando houver, ou ao titular da unidade orgânica
demandante, eventuais peditlos de modifica@es, zubstituições de materiais e equipamentos,
solicitados pela CONTR.{T \DA.

8.15 Estabelecer prazo pala correção de eventuais pendências na execução do contrato e

informar ao gestor de conrraio, quando houver, ou ao titular da unidade orgânica, ocorrências
que possam geÍar dificuldades à conclusão dos serviços ou em relação a terceiros, cientificando-
a da possibilidade de não cc,nclusão do objeto na data aprazzd4 com as devidas justiÍicativas.

8.16 Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fomecimento executado em desacordo com o
instrumento contratual.

8.17 Notificar a CO\TRATADA sobre quaisquer ocorrências encontradas em
desconformidade com as claLrsulas contratuais, sempÍe poÍ escrito, com prova de recebimento
da notificação.

8.18 Manter em arquiro ;rganizado memória de cálculo dos quantitativos de serviços
executados e os coÍls€guenÍ€. boletins de medição

8-19 Atestar as notas tlscars e encaminháJas ao gestoÍ de contralo, quando houver, ou ao

titular da unidade orgânica dc mandante, para proüdências quanto ao pagamento.

8.20 Receber, analisar. enrrtir parecer e encaminhar ao gestor de contrato, quando houver, ou
ao titular da unidade orgânica demandante, para providências, os pedidos de

reajuste./repactuação e reequi I ibrio econômico financeiro.

8.21 Manter controle s(rbre o praza de vigência do instrumento contratual sob sua

responsabilidade e encaminhirr processo ao gestor de contrato, quando houver, ou ao titular dâ

unidade orgânica demandante, no caso de solicitação de prorrogação do prazo de vigência
contratual.

8.22 Analisar e emitir nora técnica referente aos pedidos de prorrogação de prazos, de
intemrpções na execução do ,rbjeto, de serviços extraordiná'rios, de modificações no projeto ou
alterações relativas à qualida,le, à segurança e outras, de modo a subsidiar a decisão final pela

autoridade mmpetente

8.23 Informar à unidade de finanças, mediante Termo de Encerramento Físico - TEF, quanto

ao termino da execu@o dos serviços, para proúdências no sentido de liberação da garantia

contratual em favor da CO\I'RATADA.

8.24 Receber as etapas dos serviços ou fornecimentos mediante medições precisas e de acordo
com Írs regras contratuais

8.25 Informar ao gestor de contrato, quando houver, ou ao titular da unidade orgânica
demandante as omrrências relacionadas à execução do contrato que ultrapassarem a sua

competência de atuação. c.bretivando a regularização das faltas ou defeitos observados.

8.26 Receber provisorianrente, as aquisições e serviços sob sua responsabilidade, mediante
recibo ou Termo Circunstanc rado, quando não for designada comissão de recebimento ou outÍo
empregado.

8.27 Ammpanhar e cobrrr da CONTRATADA a execução de planos ou progri nas

ambientais, quando hourer. [,:m como o cumprimento das condicionantes da licença ambiental
tambem quando houver. tomando providências para minimizar impactos de acidentes

SêcaêtãÍiã de lnfraestautura e Ser - os Públacos I Rua Pêdío Metias dê Vâsconcelos, n§ 76 - Mafloel Alves Mota - Tâuá, C E
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8.28 Realizar vistorias no .lcal de execução dos serviços e veriÍicar sua conformidade com as
normas aplicáveis e conr as ,,r ienta@es técnicas, indica@es de sêgurânça e uso de Equipamentos
de Proteção Individual EI)l;.

8.29 Acompanhar a e\('cr.rÇão dos serviços, verificando a correta utilização quantitativa e

qualitativa dos materiais r equipamentos empregados, com a finalidade de zelar pela
manutenção da qualidade a(l( quada.

8-30 Cabe à Fiscalizaçiio ,erificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada
qualquer penalidade contrarLral. A Fiscalização informará ao setor competeÍlte quanto ao fato,
instruindo o seu relatôrit.r corn os documentos necessários, e em câso de multa, a indicação do
seu valor.

8.31 A ação dou omissà(). rotal ou parcial, da Fiscalização não eximirá a CONTRATADA da
integral responsabilidade pcll execução do objeto deste contrato.

8.32 - A Fiscalizaçâo dr""'erá verificar, periodicamente, no decorrer da execução do

CONTRATO, se a ('O\ | RATADA mantém, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condiçr-rcs de habilitação e qualificação exigidas na licitação, comprovada

mediante consulta ao SIC \l CADIN ou certidões comprobatórias.

CLAUSTILA NONA. I.II. \I'ONSABILIDADf,S DO CONTRATANTE

9.1- Exigir da CONTR A l \DA o cumprimento integral deste CONTRATO.

9.2- Esclarecer as dúr itla s que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA, atraves de
conespondências proto.()l.r(l s.

9.3- Fiscalizar e aconrçranfirr a execução do objeto do CONTRATO.

9.4- Expedir por escrito. ls determinações e comunica@es dirigidas a CONTRATADd
determinando as providênciir' necessárias à correção das falhas observadas.

9.5- Rejeitar todo e qualqLrcr serviço inadequado, incompleto ou não especificado e estipular
pÍazo paÍa sua retificaçàr)

9.6- Emitir parecer para lihcração das faturas, receber as obras e serviços contratados.

9.7- Efetuar o pagaÍnent() nr) prazo previsto no CONTRATO.

CLAUSI.ILA DECIM \ - ITI]SPONSABILIDADES DO CONTRATADO

10.1. A CONTRATADA tl.verá apresentar à SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E
SERVIÇOS PÚBLICOS t)l IAUA/CE antes do início dos trabalhos, os seguintes documentos.

10.1.1. Identificação da árca para construÇão de canteiro de obra e "layout" das instalações e
edificações previstas, benr como ârea para implantação do laboratório de ensaios de campo,
quando for o caso.

10.1.2- Plano de trúalho dcialhado para os serviços propostos e respectivas metodologias de
execução, devendo ser conr l) l\imentado com desenhos, croquis ou gráficos elucidativos das fases

de implantação, respeitando (,s prazos p,rÍcial e final para execução dos serviços. Na formulação
do plano de trabalho pr()p()sto a CONTRATADA deverá considerar, necessariamente, as

SecÍetaria de lnfraestíutuía e !, os Públicos I Rua Pedío Metias de Vasconcelos, na 76 - Manoêlalvês Motâ - Tâuá,cE
seinf ra@tauace.govbr I www.tauare.govbí

ambientais.



@ í
P'ÉFEIIUNA DI D

Mv&êu TAU 341

-

,ffi 25
Cp

5ECREIARIA OE IIIf RÁ€5ÍTUTUNA
E stavtços PuBLlcoS

diretrizes, recomendações e exigências previstas no Plano de Controle Ambiental e outros
Planos Ambientais decorrenr,:s e o esquema organizacional da CONTRATADA para execução
dos serviços.

10.1.3-Com base no plenri coúecimento das condições locais a CONTRATADA deverá
apresentar declaração de prc,:edência dos materiais a serem utilizados, tais como: areia, brita,
pedrq indicando sua locali;ração e distância de transporte posto obr4 inclusive quanto ao

fomecimento de água par;, manutenção do canteiro. E obrigatória a comprovação da

regularidade ambiental pari exploração dos materiais nas áreas apresentadas, conforme
legislação vigente.

10.1.4-Auxiliar na regularização ambiental das localidades onde serão realizados os serviços,

elaborando documentos nec.'ssários e protocolando nos órgãos competentes com anuência da

SECRETARIA DE INFR {E iTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS DE TAUA/CE.

10.1.5-Planejamento em m,:io eletrônico, no formato MS Project ou software similar,
demonstrando todas as etapa: previstas para a execução do objeto contratado.

l0.l -ó-Cronograma fisico-ti n anceiro, detalhado e adequado ao Plano de Trabalho referido na

alínea acim4 em até -10 dras após emissão da Ordem de Serviço, sob pena de sançôes

administrativas.

l0-1.7-As Anotaçôes de Responsabilidade Tecnica - ARTs referentes ao objeto do contÍato e
especialidades pertinentes. tanto do projeto executivo quanto da execução da obra, nos termos
da Lei no. 6.496171 , juntam e nte com o registro dos responúveis tecnicos pelos serviços objeto
desta licitação, confornre Resolução no I . 137 de 3113/2023 .

10.2- Manter, duÍante toda a execução do CONTRATO, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas, enr cLrmpatibilidade com as obrigações por ela assumidas e manter

situação regularjunto ao Caclastro Informativo de Creditos do Setor Público Federal - CADIN,
conforme disposto no Ani-sr-. 6" da Lei n' 10.522, de l9 de julho de 2002.

10.3-Apresentar-se sempÍe que solicitada, através do seu Responúvel Tecnico e/ou
Coordenador dos trabalhos. na SECRETARIA DE INFRAESTRUTTTRA E SERVIÇOS
PÚBLICOS DE TAUÁJCE em TauíCe.

l0.4-Acatar as orientações da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS
PUBLICOS DE TAU.À'CE. notadamente quanto ao cumprimento das Normas Internas, de

Segurança e Medicina do Trabalho.

10.5- Assumir a inteira responsabilidade pelo transporte intemo e extemo do pessoal e dos

insumos até o local dos sen i.os e fomecimentos.

10.6- Utilização de pessoal e':periente, bem como de equipamentos, ferramentas e instrumentos

adequados para a boa erecuçrio dos serviços.

10.7- Colocar tantas frentes ,le serviços quantos forem necessários (mediante anuência prévia
da fiscalização), para possibil itar a perfeita execução dos serviços de engenharia dentro do prazo

contraÍual.

10.8- Responsabilizar-se pelLr fornecimento de toda a mão de obra, sem qualquer vinculação
empregaticia com a SECRE I'ARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS DE
TAUA/CE, bem como torlo o material necessiírio à execução dos serviços objeto do contrato.

10.9 - Responsabilizar-se l)or todos os ônus e obrigações concernentes à legislação tributári4
tróalhist4 securitária. prer irlenciária, e quaisquer encargos que incidam sobre os materiais e

equipamentos, os quais. exc lLrsivamente, correrão poÍ sua conta, inclusive o registro do serviço
contratado junto ao Crea ,.-ru ('AU do local de execução dos serviços de engeúaria,

os Públicos I Rua Pêdro Matias de Vasconcêlog nq 76 - ManoelAlves Mota - Íàuá,CE
seinf Ía@taua.ce.gov.bÍ | www.tauaregovbr
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10.10 A CONTRATAD-\ d,:ve assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização, aos serviços e a

todos os elementos que tbren necesúrios ao desempenho de sua missão.

10.11 Promover a substituiÇio dos profissionais integrantes da equipe técnica somente quando

caraaedzada a supeneniênria das situações de caso fortuito ou força maioç sendo que a

subsituição deverá ser tlira p:r profissional de perfil tecnico equivalente ou superior e mediante
previa.autorização da SE( RI TARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS DE
TAUA/CE.

10.12 A CONTRATAD.{ tleverá conceder liwe acesso aos seus documentos e registros
contiábeis, referentes ao obicto da licitação, para os servidores ou empregados do órgão ou
entidade da SECRE'|ÀRI '\ DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS DE
TAUA/CE e dos órgãos de c.rntrole intemo e extemo.

10.13 Caso a CONTR-\T\DA seja registrada em região diferente daquela em que serão

executados os serviços objetLr deste TR" deverá apresentar visto, novo registro ou dispensa de

registro, em conformidade crrm disposto nos arts. 5o, 6o e 7o da Resolução Confea n' l. 121 de

1311212019.

10.14 A CONTRATADÀ scrá responúvel por quaisquer acidentes de trabalho referentes a seu

pessoal que venham a ocoffeí por conta do serviço contratado e/ou por ela causado a terceiros.

10.15 Desfazer e com_sir o: s€rviços rejeitados pela Fiscalização dentro do prazo estabelecido
pela mesma" arcando conr to! urs as despesas necessárias.

10.16 Caberá à CONTRAT \DA obter e aÍcir com os gastos de todas as licenças e franquias,
pagaÍ encÍrgos sociais e inrpostos municipais, estaduais e federais que incidirem sobre a
execução dos serviços.

10.17 Assumir toda a resP,)nsabilidade pela execução dos serviços contratados p€Íante a

SECRETARIA DE I\FL{ESTRUTTJRÂ E SERVIÇOS PUBLICOS DE TAUA/CE C

terceiros, na forma da legislação em vigor, bem como por danos resultantes do mau

procedimento, dolo ou culpa de empregados ou prepostos seus, e aind4 pelo fiel cumprimento
das leis e normas vigentes. nrantendo a SECRETARIA DE INFRAESTRUTT RA E SERVIÇOS
PLIBLICOS DE TAUA,'CE rsenta de quaisquer penalidades e responsabilidades de qualquer

natureza pela infringência da legislação em vigor, poÍ parte da CONTRATADA.

10.18 A CONTRATAD-I. será .responúvel, perante a SECRETARIA DE
INFRAESTRUTURA E SEIi.VIÇOS PUBLICOS DE TAUA/CE, pela qualidade do total dos

serviços, bem como pela qu.,lidade dos relatórios/documentos gerados, no que diz respeito à

observância de normas técnicas e códigos profissionais,

10.19 A CONTRATAD.{ deverá tomar todas as providências para proteger o meio ambiente,
nos âmbitos intemo e e\Ie o ao local de execução dos serviços, obedecendo às instruções

advindas da Fiscalização. alem de evitar danos e aborrecimentos às pessoas dou propriedades

privadas ou públicas.

10.20 A CONTRATADA d.'verá investir em medidas de promoção da etica e de prevenção da

comrpção que contribuam pa-a um ambiente mais íntegro, etico e tÍanspaÍente no setor privado
e em suas relações como o seior público, comprometendo-se a atuar contrariamente a quaisquer

manifestações de comrpçào. Íuando junto a seus fomecedores e parceiros privados a tambem
conhecer e cumprir as prer,'is,)es da Lei n' 12.84612013 e do Decreto n" E.420ll 5, abstendo-se,

aind4 de cometeÍ atos tendentes a lesar a Administração Pública, denunciando a prática de

irregularidades que tiver conl ecimento por meios dos canais de denúncias disponíveis.

SecÍetaaia dê lnfÍeêstruturã ê ser,, os Públicos lRua Pedro Matias de Vasconcelos, ôe 76 - MânoêlAlves Mota - Tauá,CE
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10.21 A CONTRATAD.\ (r tende e aceita que e condicionante para na execução dos serviços
de engenharia, objeto da prrs(rnte licitação, atender ainda à seguintes normas complementares:

l0.2l.l Códigos. leis decretos, portarias e nornas federais, estaduais e municipais,
inclusive normas d,-' e oncessionárias de serviços público.s, e as normas técnicas da
SECRETARIA DE I\ I RAESTRUTURA E SERVIÇOS PTJBLICOS DE TAUA/CE,

10.21.2 Normas técnic,rs da ABNT, do INMETRO e do DNIT, principalmente no que diz
respeito aos requisito: L rínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança.

10.21.3 Atendimenro ir todas as condicionantes ambientais das licenças, quando couber.

10.21.4 Manter enr loeâl visivel no canteiro de obras cópia da Anuência Ambiental, se

houver, caso contÍari(). :opia da legislação de dispensa do referido documento.

10.22 Atendimento às conilicionantes ambientais necessárias à obtenção das Licenças do
Empreendimento, emitidas p,;lo órgão competente, relativas à execução dos serviços, quando

couber.

10.22.1 Ao final dos st'rr rços as instalações do canteiro de obra deverão ser demolidas e as

areas devidamente recuperad. s, conforme as recomenda@es básicas para a proteção ambiental.

10.22.2 Realizar e e\ceurar o Plano de Recuperação Ambiental de Á,reas Degtadadas

(PRAD) das áreas onde Íbrr'rr realizadas intervenções em função dos serviços, quando couber.

10.22.3 Os serviçosr lbr lecimentos contratados deverão ser executados em total
conformidade com a legislaq:io ambiental vigente em todas as esferas e com o cumprimento dos

atos adminisÍrativos ambient iris inerentes ao empreendimento em questão, mediante observância
dos termos e registros sistr:rn.r ticos, mmo forma de comprovar a execução.

10.22.4 A contratada cler,:rá emitir um relatório mensal especifico acerca da regularidade

ambiental do empreend inr r'nto, demonstrando a fiel observância das licenças e atos

administrativos ambientai: c(,nelatos, bem como de toda a legislação ambiental vigente.

10.23 Manter no local dos strviços durante todo o período de execução em regime permanente

no mínimo I (um) tecnico .e segurança do trabalho, portador de comprovação de registro
profissional expedido pelo \ Iinistério do Trabalho e Emprego e caso necessário disponibilizar
oüros profissionais, contornr,: disposto na NR4.

10.24 Todas as despesas parrr a realização dos serviços de controle tecnológico e mediçôes, tais

como os equipamentos dr' r(,1)ografi4 dos laboratórios de controle tecnológico de geotecnia e

concreto, inclusive manutcnç.io e pessoal de apoio e execução, deverão estar contempladas na

proposta no preço estabelecitlo para a instalação e manutenção do canteiro de obras, sendo que

ao final dos serviços todos 05 equipamentos serão devolvidos à CONTRATADA.

10.25 Submeter à aproraçr)o da fiscalização os protótipos ou amostÍas dos materiais e

equipamentos a serem aplierrdos nos serviços de engeúaria objeto do contrato, inclusive os

traços dos concretos a ser!'n) Lrtilizados.

10.26 Salvo disposiçoes crr contrário que constem do termo de contrato, os ensaios, testes,

exames e provas exigidos poÍ noÍrnas tecnicas oficiais para a boa execução do objeto correrão
poÍ conta da CONTRA'I.A t) \ e, para garantir a qualidade dos serviços, deverão ser realizados

em laboratôrios aprovados pc a fiscalização.

10.27 Responsabilizar-se p('r todos e quaisquer danos causados às estruturas, construções,

instalações eletricas, cercas. equipamentos, etc., existentes no local ou decorrentes da execução

do objeto desta licitaçào. [,:m como. pelos danos que vier causar à SECRETARIA DE
INFRAESTRUTURA E SER VIÇOS PLIBLICOS DE TAUA/CE e a terceiros.

os Públicos I Rue Pêdro Matiâs dê Vasconc€los, na 76 - ManoelAlvês Mota - Íêuá,CÊ
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10.28 Exercer a vigilància ,r proteção de todos os materiais e equipamentos no local dos
serviços, inclusive dos barrac,les e instalações.

10.29 Todos os acessos nec( súrios para permitir à chegada dos equipamentos e materiais no
local de execução dos sen iç,,s deverão ser previstos, avaliando-se todas as suas dificuldades,
pois os custos decorrentes de qualquer serviço para melhoria destes acessos correrão por conta
da CONTRATADA.

10.30 No momento da desnr,:bilizaçáo, para a liberação da última parcela, faz-se necessá,rio a

apÍesentação da certidào de quitação de débitos, referente as despesas com agua, energia,

telefone, taxas, impostos e clLraisquer outros tributos que venham a ser cobrados.

10.31 A CONTRATADA de verá apresentar em até 5 (cinco) dias após a emissão da Ordem de

Serviço um Preposto, aceito pela SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS
PUBLICOS DE TAUA CE. no local do serviço, paÍa representá-la na execuçâo do objeto
contÍatado, sob pena de sançires administrativas.

10.32 A CONTRATAD A deverá comunicar à Fiscalização toda a mobilização de pessoal e

equipamentos, quando da chegada ao local dos serviços, a qual deverá ser devidamente anotada

no Diário de Obras. prLra acompanhamento e controle da SECRETARIA DE
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS DE TAUA/CE.

10.33 O cronograma de imp''lnn1xç5o deverá ser atualizado antes do início efetivo dos serviços
de engenhari4 em funçào do olanejamento previsto pela CONTRATADA e dos fornecimentos
de reJponsabilidade da SECI.:ETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS
DE TAUA/CE, e atualizado r:visado periodicamente conforme solicitação da fiscalização.

10.34 Durante a execuçào d,rs serviços, caberá à CONTRATADA instalar e manter no local
dos serviços I (uma) placa de identificação dos serviços de engenharia conforme Lei n"
5)94/1966 e Resolução Corri:a n" 407 de9/811996.

10.34.1 A placa de identificação dos serviços dev. e ser no padrão, definido pela

SECRETARIA DE INFR.\ISTRUTURAE SERVIÇOS PUBLICOS DETAUA./CE e em local
por ela indicado, cujo nt-rdelo encontÍa-se nâ publicação InstruÉes para a Preparação de Placas

de Obras Públicas, anexas a()s T\ independente das exigidas pelos órgãos de fiscalização de

classe.

10.35 ObteÍ junto à PreÍài,ura Municipal correspondente o alvará de construção g se

necessário, o alvará de den.rolrçâo, na forma das disposições em vigor.

10.36 Manter no local dos .erviços de engenharia um Diário de Obras, no qual serão feitas

anotações diárias contendr-r ni mínimo as s€guintes informações:

a) Quantitativo de nrào de obra e eqúpamentos discriminados por tipo e especialidade
e materiais utilizados.

b) Registros da vrsit.r da fiscalização à obra e eventuais determinações realizadas pelos
fiscais da Companhia dirrante as fiscalizações;

c) Dias de chura ou Jutras ocorências que impactam no andamento das obras;

d) Indicações dos strviços ern execução no dia, inclusive, com indicação do local
(estac4 segmento ou ct,ordenadas),

e) Reclamações. ad,.,ertências e principalmente problemas de ordem tecnica que

requeiram solução por L ma das partes.

10.36.1 Este diário. der idamente rubricado pela Fiscalização e pela CONTRATADA em
todas as vias, ficará em porler da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS

sêcíêtariadelnfraestíutuíâeSe.!:csPúblicoslRuãPedÍoMatiãsdêVasconcêlos,na76-MaooelAlvesMotã-Tauá,CÊ
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PIIBLICOS DE TAUA ( 1 . rr rós a conclusão dos serviços de engenharia.

10.17 obedecer às nornra: .i: higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantia a salubridade
e a segurança nos acampantc. tos e nos canteiros de serviços.

10.38 Responder finarcc i'a r.ente, sem prejuízo de outras medidas que possam ser adotadas
por quaisquer danos causad,,! à União, Estado, município ou terceiroi, em razÀo da execução
dos serviços de engenharia

10 -39 Fazer com que ()s c\ mponentes da equipe de mão de obra operacional (operários)
exerçam as suas atividades. d. vidamenle uniformizados, em padrão único (farda) e fazendo uso
dos equipamento§ de seuuran,pa requeridos para as atividadei desenvolvidas, em observância à
legislação pertinente.

10.40 Manter no local d.' ssrviçss de engenharia uma pasta com todos os documentos
previstos e necessários par-a r'recução do objeto (ARTs, anuênõias ambientais, projeto executivo,
alvarás, etc).

10.41 A contratada sera rrsponsável, na forma da Lei, por quaisquer danos ou prejuízos
provenientes de vicios e otr tle tbitos decorÍentes do serviço contratado.

l0 4l I Correrão por c()llir da contratada as despesas que tiverem de ser feitas, Dor ela ou
PCIA SECRETARIA DE I\ F R AESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS DE TAUíCE, PATA
reparaçâo desses danos ou pr c uízos.

CI/IUSULA DÉCtrVÍA PRI'V{EIRA- INTRAÇOES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

11.lcomete infração adrninisr'ativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

1l.l.l deixar de entrega r ,r ri:cumentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que teúa sido soli,:itado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o 

"L.to-";
I Ll.2 Salvo em decorrêncil Je fato superveniente devidamente justificado, úo mantiver a
proposta em especial quando

11.1.2.1 não enviar a propo ita adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

ll.l.22 recusar-se a enr iar o detalhamento da proposta quando exigível;
11.1.2.3 pedir para ser de:classificado quando encerrada a etapa competitiva;
11.1.2.4 deixar de aprescnl.tr amostra; ou

I 1. I .2.5 apresentar prop()sr,, ou amostra em desacordo com as especificações do edital,

I 1 I 3 não celebrar o c()rlr'ato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçâo,
quando convocado dentro clo p azo de validade de sua proposta;

I 1 . L 3. I recusaÍ-se, sern iLrs: ificativa, a assinar o contrato ou a aceitaÍ ou ÍetiÍar o instrumento
equivalente no pÍazo estabelce rdo pela Administração;

11 1.4 apresentaÍ dcclaraeào ou documentação falsa exigida paÍa o certame ou prestar
declaração falsa durante a Iicit.rção

I l. L5 fraudar a liciraçrio

1 1. I 6 comportÍr-se de Irrt,do inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza" em especial
quando:

1 I . I .6. I induzir deliberarla rI ente a erro no julgamento;

secaetãÍiadelnfreestíutuÍaeser!!:.PúblicoslRuâPêdroMatiasdeVasconcêlotna76-Mano€lAlvesMota-Tauá,CE
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11 .1 .6.2 apresentar arlosr ra falsificada ou deteriorada, '^r,-.",,

11.1.7 praticar atos ilrcrtos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

11.1.8 praticar ato lt'sir r previsto no 4rt 5'dqL-qi n1l? S16, de 2llli.
I 1.2 Com fulcro na [ 1 ]]L dç202 1 , a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e',u adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das

responsabilidades civi l e cri, ninal:

11.2.1 adveÍência.

11.2.2 mdta;

I 1.2.3 impedimento de licitrrr e contrafir; e

11.2.4 dxluaçáo de inidoneidade para licitar ou mntÍatar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da puniçào ru alé que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a pcnalidade.

11.3 Na aplicação das san,;ões serão considerados:

11.3.1 a natureza e a grar iLlude da infração cometida.

11.3.2 as peculiaridades d() ,raso concreto;

11.3-3 as circunstâncias airr rLvantes ou atenuantes;

I1.3.4 os danos que dela pr,,vierem para a Administração zublicâ;

11.3.5 a implantação ou o lperfeiçoamento de progrírma de integridade, conforme nornas e

orientações dos órgãos de cr,ntrole.

ll.4 A multa será recolhirla em percentual de 0,5Vo a 3tr/o incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo rnáximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

I1.4.1 Para as infraçôes prc'istas nos itens ll.l.l, ll.l.2e l l. l .3, a multa será de 0,5%;o a 15Yo

do valor do contralo licitad,,

11.4.2 Para as infrações prt'.,istas nos itens I 1.1.4, 1 1.1.5, 11.1.6, I1.1.7 e 1l.l.8, a multa será

de l5o/o a 3ff/o do valor do e,rntrato licitado.

11,5 As sanções de adr:rtência, impedimento de licitar e contrataÍ e declaração de

inidoneidade para licitar (r r contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

11.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado ila data de sua intimação.

ll.7 A sanção de inrpccl mento de licitar e contÍataÍ será aplicada ao responsável em
decorrência das infraçÕes atirninistrativas relacionadas nos itens I1.1.1., 11.1.2 e I1.1.3, quando

não se justificar a imposiçh,r de penalidade mais grave, e impedirá o responúvel de licitar e
contratar no âmbito da .\rl rninistração Pública direta e indireta do ente federativo a qual
pertenceÍ o órgão ou entidacie, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11.8 Poderá ser aplicada ,ro responúvel a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar, em d@orrêne rr da prática das infrações dispostas nos itens 1 1.1.4, I L 1.5, I l- 1.6,

11.1.7 e 11.1.8, bem corro 1'elas infrações administrativas previstas nos itens ll.'1.1, I 1.1.2 e

11.1.3 que justifiquem a inrposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

Sêcíêtaaia de lntÍaestÍuturà {: 5r ços públicos 
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licitar e contratar, cuia drr -ação observará o prazo previsto no art 156. §5'. da Lei-Ê9-.-.',
lJ ] t.].':o:l

11.9 A recusa injustiticaiia do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o
instÍumento equivalente nlr privo estabelecido pela Administraçâo, descrita no item I 1.1.3,

çaraúei,zarit o descumprinr,:nto total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia tie proposta em favor do órgão ou entidade pÍomotora da licitação,
nos termos do an :15. lN SF-GES/\{E- n " 13. de 2022.

11.10 A apuração de resp,r nsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaraçào de inidoneidade para licitar ou contralar demandará a instauração de
processo de responsab ilizaçrio a ser conduzido por comis§o composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que ar a iará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatrírio parq no praz() de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e e:pecificar as provas que pretenda produzir.

ll.ll Caberâ recuÍso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das san@es de

advertênci4 multa e inrpedirnento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida" que, se não a reconsiderar no
prazo de 5 (cinco) dias úteis encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,
que deverá proferir sua d..cisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos

11.12 Caberá a apresentaçà,) de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração

de inidoneidade para licitar ()u contrataÍ no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

l l.l3 O recuÍso e o pedid,, de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida ate que sobrer enhr decisão final da autoridade competente.

ll.l4 A aplicação das sai @es previstas neste edital não exclui, em hipótese algum4 a

obrigação de repara$o integral dos danos causados.

CLÁUSULA DECIM-{ SEGUNDA - OBRIGAÇOES PERTINENTES À LGPD

12.1. As partes deverào clrr,prir a Lei n' 13.709. de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a

todos os dados pessoais a que teúam acesso em raáo do certame ou do mntrato administrativo

que eveÍtualmente venha a :,er firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento

de contratação, independent.mente de declaração ou de aceitação expressa.

CLÁUSULA DÉCtrlI-{ TT-RCEIRA - EXTINÇÃO CONTRATUAL

13. 1 Este contrato podera se: extinto nas hipóteses previstas no art. 13 7 e na forma prevista no

art. 138 da Lei no 14.1ii. de 2021, sem prejuízo de eventual penalidade aplicável, assegurado

o contraditório e ampla deti..a.

l3.l.l. Os casos de extinÇào do contrato serão formalmentemotivados nos autos do processo

administrativo, assegurado l CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla

defesa.

13.2. O contraro poderá ser ertinto caso se constate que o contratado mantem vínculo de natureza

técnic4 comercial, ecLrnr-inrica, financeir4 trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

SêcrêtâÍia de lnfÍaestruturà e Se. ços Públicos l Rua Pedío Matiâs de vasconcêlot ne 76 - Manoel Alves Mota - Tauá, CE
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entidade contratante ou con'r rLgente público que teúa desempenhado função na licitação ou atue

na fiscalização ou na gestão rlo contralo, ou que deles seja ónjuge, compaúeiro ou parente em

linha ret4 colateral ou pol at'nidade, ate o teÍceiro grau (art. 14, inciso tV, daLei n." 14.133, de

202r).

clÁusum DÉcIMA eL ARTA-Alrnnaçórs
'14,1. Eventuais alteraçÕes c,rntratuais reger-se-ão pela discip lina dos arls. 124 e seguintes da

Lei n' 14.133. de202'l

14.2. O contratado e obri,sa,.:o a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se frzerenr n.'cessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrat,,

14 3. As alterações conrratu.:is deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à previa apro\ adão da consultoria jurídica do contÍatante, salvo nos casos de

jusificada necessidade de anrecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo

deverá ocorrer no przvLr nra\ mo de I (um) mês (art. 132 da l*i no 14.133, de202l).
14.4. Registros que não car.lcterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostil4 dispensada a celet rrçâo de termo aditivo, na forma do

2021

r36 n'14.133

CLÁUSULA DÉCTMÂ QT INTA- SUBCONTRATAÇÃO

15.1. Será permitida a §L B IONTRATAÇÀO dos serviços deste Contrato. No entanto, não

poderão ser objeto de subcorrtratação as parcelas de maior relevância e consideradas principais

do objeto, mas tão-sonrente aquelas que possam ser entendidas como atividades auxiliares.

CLÁUSULA DÉCIMT SI.]{TA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

16.l Como garantia para a completa execução das obrigações contÍatuais e da liquidação das

multas convencionais, tlca estipulada uma "Garantia de Execuçâo' no montante de 5% (cinco
por cento) do valor do contrato, devendo ser prestada em ate 05 (cinco) dias após a convocação
para assinatura do contrato

16. 1. I Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

a) caução ern dinheiro ou em titulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural,

mediante registro er r sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo

Banco Central do B asil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido

pelo Ministerio da I conomia;

b) seguro garantia.

c) fiança bancária enririda por banco ou instituição financeira devidamente autonzada a

operaÍ no País pekr llanco Central do Brasil;

d) título de capitalizaça o custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

secíetaÍia de rntrâêstrutura E sê'| ' ":ffil:'ô1j3:j.;:;:li"ffii:Jã:r::Íos' 
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16.2 A garantia na fornra .ie Carta de Fiança Bancária deverá estaÍ em vigor e cobertura ate o
final do prazo previsto parir assinatura do Termo de Encerramento Definitivo do Contrato,
devendo mantêJa atltalizada a garantia até 90 (noventa) dias após o recebimento provisório do
objeto contratado.

16.3 Após a assinatura d() Termo de Encerramento Físico do contrato será devolvida a
"Garantia de Execução". Luril vez verificada a perfeita execução do objeto contratual.

16.4 Por ocasião de evenruais aditamentos conüatuais que promovam acréscimos ao valor
contratado ou prorrogaçôes 'le pram contratual, a garuntia pÍestada deverá ser reforçada e/ou
renovad4 de forma a nranter a observância do disposto no caput desta cláusula, em
compatibilidade com os nol i)s valores e prazos pactuados.

16.5 Não haverá qualquer restituição de garantia em caso de dissolução conÍratual, na forma
do disposto na cláusula de r escisão, hipótese em que a gaÍantia reverterá e será apropriada pela
SECRETARIA DE INFRAT:STRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS DE TAUA/CE.

16.6 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

a) Prejuízos advind()s do não cumprimento do objeto do contrato;

b) Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

c) Multas moratorias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

d) Obrigações traba ihistas e previdenciá,rias de qualquer naturez4 não adimplidas pela
contratada. quanclo couber.

CLÁUSULA DECTMA SE TIMA - YIGNNCU N PRORROGAÇÁO

17.1. O contrato terá duraç:io inicial de 90 (noventa) dias, em conformidade com o disposto
no art. 107 da Lei Federai n" 14.13312021, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos
períodos, enquanto subsistir r necessidade do serviço e houver previsão orçamentária para sua
execução, até o limite estabelecido em lei.

CLÁUSULÂ DÉCIMA oI IAVA - Dos CAsoS oMlssos
18. l. Os casos omissos seràr', decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
no 14.133, de 2021, e denrais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei no 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e norrnas e

principios gerais dos conrrdr ,s.

CLÁUSULA DÉCKIA \ONA _ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
19.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento deste exercicio, na dotação abaixo discriminada:

Dotação Orçamentária. 1 I ) l. I 5.45 1. 1 0l 7.1,.01,6:

Fonte de Recursos: 170(-1.

Elemento de I)espesas: '11 0.51.00 - Obras e Instalações;

Sêcíetaria de lofraestrutuía ê ser! rços Públícos I Rua PedÍo Matiãs de Vasconcelos. no 76 - Manoel Alves Motâ - Tauá, CE

seinfÍa@tauace.gov.br I www.tauare.gov.bí
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19.2 A dotação relativa ac: exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos creditos correspondentes, mediante

apostilamento.

cLÁusuLA \rrcDsrNr.{. -, PUBLTCAÇÃo

20.1. Incumbirá ao contrarante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contrataçôes Públicas ( P\ ( P), na forma prevista no art. 94 da Lei 14. 13 3. de 2021, bem como
no respectivo sítio oficial nâ lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.' 14.133, de2021.

CLAUSULA VIGESINIA PRIMEIRA _ FORO

21. l. Fica eleito o Foro da ( idade de TauíCE para dirimir qualquer litigio decorrente do deste

contrato que não possa ser rerolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro,
por mais privilegiado (pL' \! 'a, conforme a:r1. 92, §1". da Lei n' 14 133121

E, por estarem assim acord(s em todas as condições e cláusulas estúelecidas neste contrato,

firmam as partes este Termo

I auíCE de

CONTR.{TÂ\Tf,

TESTEMUNEAS:

01.

CONTRATADA

Nome:
CPFA4F

02.
Nome:
CPFA4F

Secretaria de lnfÍaestruturâ e Se ,., ços Públicos I Rua Pêdío Maties de Vasconcelot na 76 - Manoel Alves Mota - Tauá, CE
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»rclaneçÃo Do cL \TeRIMENTo Do Dlsposro No INCISo )ooflIl Do ART 7"
DA CoNSTITTTIçÃo rE'nener-

Razão Social e ou Nonre ) CNPJ e ou CPF n'
sediada (endereço completc' t Declaro (amos) para todos os fins
de direito, especificanrente para participação de licitação na modalidade de Concorrência
Eletrônica (N' DA ('oncorrência Eletrônica), sob as penas da lei, que náo realiza trabalho
noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de

dezesseis anos, salvo na cordição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do inciso

XXXII do ul.7o da ('onstir rição Federal de 1988.

I)or ser verdade, firmo(amos) a presente

_, em de de

§ome e Número Carteira de Identidade do Declarante)

DECLARAÇÃO DE QI E SUAS PROPOSTAS ECONÔMICAS COMPR"EENDEM A
INTEGRALID,ÀDE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS

TRAB ALH I S T.A S ASSEGURADOS NA CON STITUIÇ ÀO FEDERAL

(Razão Social e or1 Nome) , CNPJ e ou CPF no

_ sediada (endereço completo)
Declaro (amos) para todos i,s fins de direito, especifrcamente para participação de licitação na

modalidade de Concorrência Eletrônica (N" DA Concorrência Eletrônica), sob as penas da

lei, que a proposta econônl ca compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegLr:ados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convençôe: coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entresa ! as propostas.

em de de

§onre e Número Carteira de Identidade do Declarante)

Se€íetâaiad€lnfraestruturaeSe,çosPúblicoslRuâPedÍoMatiasdeVasconcelos,ôe76-ManoelAlvesMota-Tauá,CE
seinf Ía@taua.ce.govbÍ | www.tauare.gov.bÍ
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DECLARAÇÀO DE QL I, ('UMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA
PESSOA COM DEI.'I('II \CIA E PARA REABILITADO DA PREVIDENCIA SOCIAL

(Razão Social e ()Lr Nome) CNPJ e ou CPF Ílo

_ sediada (endereço completo)
Declaro (amos) para todos ,,s fins de direito, especificamente para participação de licitação na

modalidade de Concorrência Eletrônica (N" DA Concorrência Eletrônica), sob as penas da
lei, que cumprimos as eri-t.incias de reserva de cargos paÍa pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência -\ocial, previstas no art. 93 da Lei n" 8.21311991.

em de de

(Nonrc r Número Carteira de Identidade do Declarante)

DECLr\l{ \(. \O DE RENLINCIA AO DIREITO DE VISTORIA

(nome da empresa), CNPJ n.o , sediada

à ------------------- (!'rlJereço completo), por seu representante legal, o(a) Sr

------. por:ador da Carteira de Identidade n.o e do CPF
n.o --------------, DECL \RA, que optou pela não realização de vistoria, na qual trata a
Concorrência Eletrônica 1',1' DA Concorrêncie Eletrônica), cujo objeto e a Contratação de

empresa para marrulett\t ) l' ) sisÍema viário no municipio de Taua.

Dito isto, assumimos inl!'r-amente a responsabilidade ou consequências por essa omissão,

mantendo as garantias rlue \ rnculaÍem à sua proposta ao presente processo licitatório.

de de

(Nonre c Número Carteira de ldentidade do Declarante)

OB\: as declarações crc riio ser emitidos em popel timbrodo da empresa proponeníe e
carimboda com o ruú»rcnt l,t CNPI.

Sêcaêtaria de tnfÍaêstíutuÍà Ê aÉ, ços Públacos I Ruâ Pedío Mâtiãs dê Vasconcelos, ne 76 - Manoel Alvês Motâ - Tauá. CE

sean fra@ tauac€.gov.b Í | www.tauare.govbÍ
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I STTIDO TECNICO PRELIMINAR

(Co nfo r me Docume nÍo A nexo)
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